
PREFEITURA DE BURITIS - RO
RUA SÃO LUCAS, 2.476 - CENTRO, BURITIS/RO - CEP: 76.880-000
CNPJ: 01.266.058/0001-44

LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE --23 DE JANEIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE NOVA REDAÇÃO AOS INCISOS III DO ARTIGO 20 E INCISO III DO ARTIGO 22 E ACRESCENTA O INCISO IV NO ARTIGO 33 § 2º
DA LEI COMPLEMENTAR Nº18/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Buritis, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Buritis, Estado de Rondônia, aprovou e Eu sanciono a

seguinte:
LEI

Art. 1º Fica alterado o inciso III do artigo 20 da Lei Complementar nº 18/2023, que passará a vigorar com
a seguinte redação:
“III – 65 (sessenta e cinco) anos de idade se homem e 35 (trinta e cinco) anos de tempo de contribuição, se
homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade e 30 (trinta) de tempo de contribuição, se mulher.”
 

Art. 2º Fica alterado o inciso III do artigo 22 da Lei Complementar n º 18/2023, que passará a vigorar com
a seguinte redação:
“III – 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, com
proventos proporcionais ao tempo de contribuição.”
 

Ar. 3º Fica acrescentado o inciso IV no § 2º do artigo 33, que passará a vigorar com a seguinte redação
renumerando os incisos:
“I – 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-
mínimos;
 II – 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários míninos, até o limite de 3 (três) salários-
mínimos;
III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-
mínimos; e
 IV – 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.”
 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições contrárias.
Gabinete do Prefeito do Município de Buritis – RO, aos vinte e três dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e três.
 
 
 

 
 

 
 

RONALDI RODRIGUES DE OLIVEIRA
Prefeito do Município
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ESTADO DE RONI)ONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETEDO PREFEITO

LEI COMPLEMENTAR N" I8I2O23

"Institui a Reforma da Previdência no

Regime Próprio de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município de

Buritis - RO, consolidando a legislação

previdenciária, conforme dispõe o artigo

86 da Lei Orgônica do MunicíPio'

adequando-se a Emenda Constiíucional

n" t03/2019 e dá outras providências" '

O Prefeito do Município de Buritis' Estado de Rondônia' no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Buritis' Estado de Rondônia'

aprovou e Eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. lo Fica reestruturado o Regime Próprio de Previdência Social dos

Servidores Públicos do Município de Buritis-RO, em caráter pennanente em

cumprimento a previsão contida na Lei Orgânica do Município de Buritis no Artigo 86

o qual será administrado pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

Municipais de Buritis - INPREB, no Municipio de Buritis' Estado de Rondônia'

instituído pela Lei Municipal n' 23ll}4, o qual gozará de personalidade juridica de

direitopúblico,naÍurezaautarquicaeautonomiaadministrativaefinanceira,queserá
regido pela presente Lei nos termos que seguem'

Parágrafo único' O Instituto d dos Servidores Públicos

Municipais de Buritis - INPREB, se des ores do MunicíPio de

Buritis e a seus dependentes, na confo tações de nalr)rezÃ

previdenciária, em caso de contingênci

seus meios de subsistência.

Art. 20 Para efeitos desta Lei,

§ lo Servidor, a Pessoa que

§ 20 Cargo efetivo, o conj

específicas, previsto na estrutura org

servidor aprovado por meio de concur

Rttq São ,2176, br 06 76.88

-2 383 - CNPJ 0l

ou façam cessar

sponsabilidadese

cometidas a um

va

a a assegurar aos se

dade da presente lei, P
s que interrompam, dePreci

to de atribuições,

nsidera-se

cargo público

idência Soc

izacional dos

o público

000 Buritis

Fone

semgov@ bu ro gov. br

S

o

o

e títulos;

I /51

I



anirt
r4t

ESTADO D RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

PREFEITO

§ 40 Tempo de efetivo exercício no serviço público' o tempo de exercício de

cargo, função ou emprego píii""' ainda que descontínuos' na administração direta'

.r*.ári.", ", 
fundacional de qualquer dos entes federativos'

§ 5' Remuneração do cargo efetivo' os valores constituídos pelos vencimentos

e vantagens pecuniarias p"trn*t'it" desse cargo estabelecidos em lei' acrescido dos

uOi"lonãi, de caráter individual e das vantagens pessoais peÍmanentes'

§ 6" Remuneração de contribuição' a retribuição pecuniária devida.ao

segurado, a título remuneratório pelo exetcício do cargo com valor fixado em [ei'

acrescidas das vantagens permanentes do cargo, vantagem individuar por produtividade,

décimo-terceiro,vencimento,proventosdeaposentadoriaepensão'

GABINETE DO

§ 3o Carreira, a sucessão de cargo efe

segundo sua natureza, complexidade e grau de re

definido Por Iei de cada ente federatrvo

Art. 3" Ficam as

rendas e ação, todos os

Município de Buritis.

tivo, estruturados em níveis e graus

sponsabilidade, de acordo com o plano

ao exercente de cargo Público
§ ?" Provento é a retribuição pecuniária paga

quundo pà..a da atividade para a inatividade' ou seja' quando se aPosenta.

seguradas ao INPREB no ue se refere a seus bens e serviços,

privilégios, re as, lsençoes unidade de que gozam o

exclusiv de cargo em

bem ho, d tro cargo

Art. 4" São segurados obri tórios do INPREB os servidores ativos inativos

dos órgãos da administração direta e i direta, do MunicíPio de Buritis.

Parágrafo único. Ao ,"Jido' ocupante,

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoner

temporário ou de emprego público, aplica-se o Regi de Previdênc Social,

sto no § 13 do art. 40 da Constituição F
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ESTADO DÉ RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

respectivas posses.

Art. 6" Perderá imediatamente a qualidade de segurado aquele que deixar de

exercer a atividade que o submeta ao regime do INPREB'

Parágrafo único. A perda da qualidade de segurado imporla na caducidade

dos seus direitos inerente a essa qualidade, de seus dependentes e beneficiários, sem

direito a qualquer restituição das contribuições pagas' ou perdas e danos' sendo

invocável o direito adquirido.

Art' 70 Ao segurado que deixar de exercer' temporariamente' atividade que o

submeta ao regime do INPREB é facultado manter a qualidade de segurado' desde que

passe a efetuar, sem interrupção, o pagamento mensal das contribuições referente à sua

parteeadoMunicíPio.

§ l' Durante o prazo de licença não remunerada' ou afastamento sem ônus'

consoanteaLei,oservidoreseusdependentesoubeneficiários'nãoterãodireitoa
quaisquer beneficios assegurados pela entidade, salvo se mantiverem o recolhimento

das contribúções que lhe são devidas'

Art' 50 A frliação ao

publicação desta lei, Para os at

quando o prazo ultraPassar a 30 (

Municípios à disPosição do M
previdenciário de origem.

q São Lucas, 247
'one: (69) 3.

GABINETE DO PREFEITO

INPREB continua se

uais servidores e Para

ndo obrigatória, a Partir da

os demais, a PaÍir de suas

ao regime

§20 Em comprovando o servidor e/ou seus dependentes ou beneficiarlos que

não procedeu tempestivamente ao recolhimenlo das contribuições referidas no parágrafo

anterior, por motivo de força maior, dev1 ido como tal pelo Instituto,

poderá fazê-lo até 90 (noventa) dias co sde que com incidentes

acréscimos de juros, multa e correção

§ 3" Sempre que nos caso ver o regular

recolhimento das contribuições q autarquias e

fundações, bem como a Câmar spondentes

recolhimento, das resPectivas co remunerada,

contribuição

diretamente ao cofre do Instituto n segurado, não

incluindo a aliquota de custeio e

§ 4" O servidor efetivo I e de outros

acima enunciados, o servidor

e lhe competem, o MunicíPio, suas

Municipal, ficam obrigados aos co

tribuições, ressalvadas a licença não

nta) dias, o servidor deverá recolher

total da soma das alíquotas Patro

e

da data devi

onetária

ial, se houver.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GABINETE DO PREFEITO

SEÇAO II

DOS DEPENDENTES

Art.SoSãoconsideradosdependentesdosegurado,paraosefeitosdestaLei:

I - O cônjugue, a companheira, o compaúeiro, os filhos não emancipados de

qualquer condição, os Íilhos de qualquer idade inválidos enquadrados no inciso II do

art. 30 da Lei n. 10.406 de 10 de Janeiro de 2002, os filhos desde que, não tenha

atingidoamaioridadecivil,auniãoestaveldeentidadefamiliarporrelação
homoafetival

II - Os pais;

III - O irmão não emarcipado, de qualquer condição, desde que, não teúa

atingido a maioridade civil ou se inválido.

§ 1" A existência de dependente indicado no inciso I deste artigo, exclú do

direito ao beneficio os indicados nos incisos II e III.

§ 20 Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante declaração

escrita do segurado e desde que, comprovada a dependência econômica, o enteado e o

menor que esteja sob sua tutela e desde que, não possua bens suficientes para o próprio

sustento e educação.

§ 3o Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada,

manteúa união estável com o segurado ou se

seguintes documentos:

vação se dará pelos

a) Certidão de nascimento do filho
b) Cerridão de casamento religioso

c) Declaração de imposto de ren interessado

como dependente;

d) Prova do mesmo domicílio;
e) Prova de encargos domésti

comuúão nos atos da vida civil;
f) Procuração ou fiança recípro

g) Registro de associação de

como dependente do segurado:

h) Conta bancada conj

Rua São Lucqs, 2476, Setor

sociedade ou

interessado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GABINETE DO PREFEITO

§ 4o Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a mulher

como entidade familiar, a mais de (dois) 02anos inintem"rptos, quando forem solteiros,

,"puruao, ;,rai"ialmente, divorciados ou viúvos' ou tenham prole em comum' enquanto

i) Qualquer elemento que Possa levar a ãonvicção do fato a comProvar'

j) Fica disPensada a aPresentação dos documentos exigidos' desde que, se.;a

apresentada sentença judicial com resolução de mérito, não homologatória, devidamente

transitada em julgado reconhecendo a existência da união estável entre o casal

não se sePararem

§ 5" Os filhos do segurado, quando inválidos' serão isentados do limite de

idade.

§ 6" O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do segurado

mediante apresentação do termo de tutela'

§ 7" Para fazer jus a pensão vitalícia, serão necessário preencher os três

I - O falecido tenha realizado ao menos 24 (vinÍe e quatro) contribuições para

o INPREB;

II - Na época do óbito o conjugê estivesse junto no mínimo há 02 (dois) anos

com o falecido;

III - A Pessoa

idade na data do óbito.

beneficiária d de 40 (quarenta) anos de

§ 8" Mesmo que os doi grafo anterior

tenham sido Preenchidos, mas

receberá a pensão Por um Períod

I - 03 (rês) anos, com

II - 06 (seis) anos, en

III - 10 (dez) anos,

IV - 15 (quinze) anos,

q Sõo Lucas 2176, Setor 06
3238-2383 -

ta) anos, este

s de idade;

e nove) anos de idade;

(quaren o de idade;

primeiros requisitos citados no

conjugê tiver menos de 40 (qu

os de 20 (vinte) anos de idade;

21 (vinte e um) e 26 (

27 (vinÍe e sete) e 29 (

escalonado:
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vinte e seis

V1

tre 30 (trlnta
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

V - vitalícia, com quarenta anos de idade, preenchendo

a) pelo matrimônio;

b) pela cessação da invalidez;

c) pelo falecimento.

SE

DA INSCRIÇÃO D

Art. 11. Os segurados e seu d

inscrição no INPREB e que se processará

I - Para o segurado, a quali

documentos hábeis;

II - Para os dePendentes' a

comprovação da qualificação de cada

Rua Sã ucqs,2176, Set

os demais critérios

0 t.26 058/0001-41

a sua

rovada por

eita à

ts

PESSOAS ABRANGIDAS

ntes estão obrigados a Promo

ação perante o INPREB co

oIII

laração por

por documento

seguinte forma:

r0ó-C
Fo (69) 3238-

urilis.ro. gov. br

ado,

6l5l

citados no artigo 7''

Art. 9'A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I do artigo

anterior é presumida a das pessoas constantes dos incisos II e III deverão ser

comprovadas.

Art. 10. A perda da qualidade de dependente ocorrerá:

I - Para os cônjuges, pela separação judicial ou divórcio sem direito a

percepção de alimentos, p,ru ãufuçao do 
"u'uln"'io' 

pelo óbito ou por sentença judicial

transitada em julgado;

II - Para a compaúeira ou compaúeiro' pela cessação da união estável com o

segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a prestação de alimentos;

III - Para o filho e o irmão, de qualquel condição' ao atingirem a maioridade

civil, salvo se inválidos, ou pela emancipação' ainda que inválido' exceto' neste caso' se

a emancipação for deconente de colação de grau cientifico em curso de ensino superior;

IV - Para os dePendentes em geral:
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GABINETE DO PREFEITO

devendooINPREBfomeceraosegurado,documentoqueacomprove.

Art. 12, Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha feito sua

inscrição e a de seus dependentes, a estes será lícito promovê-la' para outorga das

prestações a que fizerem jus'

Parágrafo único. A lnscrlçãoéessencialàobtenç ão de qualquer Prestação,

CAPITULO III

DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS

SEÇÃO I

DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS

Art. 13. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal' EC no 20 e EC

no4l,oINPREBnãopoderáconcederbeneficiosdistintosdoprevistopeloRegime
Geral de Previdência Social, ficando restrito aos seguintes:

I - Quanto ao servidor:

a) aposentadoria Por invalidez;

b) aposentadoria comPulsórial

c) aposentadoria voluntiíLria por idade e tempo dec ção

d) aposentadoria voluntária por idade;

e) aposentadoria especial do professor;

f) aposentadoria especial em atividade de s, fisicos

g) aposentadoria esPecial

atividade de riscos;

h) aposentadoria especial de portado

i) do cálculo dos proventos de apose

II - Quanto ao dePendente:

a) pensão por morte;

Parágrafo único. São consi

mencionados nos incisos I e II deste artig

Ruq São Lucas, 2476, S
(69) 32 38-2
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Art. 14. O servidor será aposentado por invalidez permanente com proventos

proporcionais ao tempo de contribuição' exceto se decorrente de acidente em servlço'

moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável' bem como as doenças

constantes do rol de doenças dispostas no § 6o deste artigo' hipótese em que os

p.or.ntos serão integrais, observadà quanto ao seu cá{culo' o disposto no att' 27 desta

Lei.

§ 10 A doença ou lesão de que o segurado' filiado na data da posse ao

INPREB, já era poÍador não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez' salvo

quando a"incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa

doença ou lesão.

§ 20 A aposentadoria por invalidez será devida a partir da incapacidade total e

definitivaparaoexercíciodocargo,conformedatadefinidaemlaudomédico-periciale
o, p.or.n,o, da aposentadoria serão devidos a partir do dia seguinte ao do desligamento

do segurado do serviço.

§ 3" O beneficio de que trata este artigo será concedido com base na legislação

vigente ia data da incapacidade total e definitiva, estabelecida no laudo médico -

pericial do INPREB

ESTADO D RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

SUBSEÇÁO I

DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

ento do beneficio de aposentadoria por invalidez decorrente de
§ 40 O Pagam

doença mental somente

do termo de curatela, ai

ao trabalho.

será feito ao curad

nda que provisório,

o,

ienação mental,

I e incapacitante,

, nefropatia grave

ormaste ), síndrome

adiação (

ou do vítima

invali lco- no caso

nado à apresentação

vado a incapacidade

terá a aposentadoria

or condicio

a compro

§ 50 O aPosentado que voltar

por invalidez permanente cessada a paÍ

§ 6" O segurado, quando aco

neoplasia maligna (câncer), cegueira,

cardiopatia grave, doença de Parkinso

(doença dos rins), estado avançado de

da deficiência imunológica adquirida -

conclusão da medicina especializada),

de acidente do trabalho ou moléstia pr
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

de magistério, surdez permamente e mo lestia da fala, terão direito à aPosen tadoria

integral.

SUBSEÇAO II
DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA

Art. 15. O servidor, homem ou mulher' será aposentado compulsoriamente aos

75 (setenta e cinco) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de

contribuição observado, quanto ao seu cálculo' o disposto no art'27 '

Parágrafo único. Quanto à concessão da aposentadoria compulsória' é vedada:

I - A concessão em idade distinta daquela definida no caput;

II - A fixação de limites minimos de proventos em valor superior à menor

remuneração paga Pelo MunicíPio;

III - Concessão de proventos em valor inferior ao salário mínimo'

SUBSEÇÁO III

DA APOSENTÂDORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE

Art. 16. O servidor que teúa ingressado no serviço público em cargo efetivo

após a sanção e publicação da presente Lei ComplemenÍar, fará jus à aposentadoria

voluntiíria,poridadeetempodecontribuiçãocomproventoscalculadosnaforma
prevista no art

requisitos:

27 desta Lei, desde que, umulativamente, os seguintes

I - TemPo mínimo de 20 (vin

art. 2o § 4o desta Lei;

ço público, conforme

II - Tempo mínimo de 05 (cin

que se der a aposentadoria; e

o cargo efetivo em

III - 65 (sessenta e cinco)

contribuição, se homem, e 62 (sessen

contribuição, se mulher.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

Aú. 17. O servidor fará jus à aposentadoria volunúria' por idade e tempo de

contribuição com proventos calcuiados na forma prevista no aÍt' 2'7 destaLei' desde que

preencha, cumulativamente' os seguintes requisitos:

I - Tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo no serviço público' conforme

art. 2o § 4" desta lei;

II - Tempo mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo exercicio no cargo efetivo em

que se der a aPosentadoria;

III - 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) anos de tempo de

contribuição,sehomem,e57(cinquentaesete)anosdeidadee30(trinta)detempode

Parágrafo único. O professor que coãptor", exclusivam ente, temPo de

efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no enslno

fundamental e médio, quando da aposentadoria prevista neste artigo' terá os requlsl tos

de idade e de temPo de contriburção reduzidos em 05 (cinco) anos

SUBSEÇÃO IV

contribuição, se mulher

SUBSEÇÃO V

DAS REGRAS DE

Art. 18. A somatória da idade e d do as frações

equivalentes a 87 Pontos se mulher e 9 dores já

concursados.

§ 1" A partir da Publicação des se refere

no caput, será acrescido a cada ano de

mulher e de 100 Pontos, se homem, res

§ 2" A idade e o temPo de

do somatório de pontos que se refere

§ 3" O somatório da id

noventa e dois) pontos, se mulher

São Lucas, 21

ntos se

a o cálculo

çao quivalente a 92

(

tempo de contribuição, i

Lei Complementar, a Pontuação q

(um) ponto, até atingir o limite de 92

lvado o direito adquirido.

tribuição serão aPurados em di

o inciso do caput deste artigo.

NSIÇAO

nc

e do tempo de

95 (noven

0 t .266.058 001-41
Bto'iliEP 76.880-0

38-2383 -
, Selor 06 -

m
Fone: (69)
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deste aÍigo.

§ 4o As regras de transição somente atinge os servidores já ingressados por meio

d" conJrrso no serviço público na data da publicação desta Lei Complementar que se

estenderá pelo periodo de até 05 (cinco) anos'

SUBSEÇÃO VI

DA APOSENTADORIA ESPECIAL DO PROFESSOR I

a) A partir da publicação desta Lei Complementar' para os já concursados' a

idade mínima será de 56 (cinquenta e seis) anos de idade se mulher e 61 (sessenta e um)

anos de idade se homem.

b) A idade e o tempo de contribuição será apurado em dias em que refere ao § 3o

m
'@E,STADO DÉ RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GABINETE DO PREFEITO

Art. 19' O professor que comprove' exclusivamente' tempo de efetivo

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e

médio, quando da aposentadoria prevista no caput do art' l6' terá os requisitos de idade

e de tempo de contribuição reduzidos em 05 (cinco) anos'

Parágrafo único. Considera-se como tempo de efetivo exercício na função de

magistério a atividade docente de professor exercida além da sala de aula' abrangendo

tambémoassessoramentopedagógicoeaindaadireçãodeunidadeescolarprofessor'
orientador, supervisor, gestor e vice gestor, todos que exerçam função de magistério'

com os requisitos do artigo 20.

Art. 20. O servidores que tenham en

efetivo pós a data de entrada em vigor desta Lei

de magistério na educação infantil e no ensi

seus direitos até a publicação desta

aposentadoria voluntiiria, por idade e tem

na forma prevista no art 27 desta Lei'

seguintes requisitos:

I - Tempo mínimo de 20 (vinte)

art. 2o § 4o desta Lei;

II - TemPo mínimo de 05 (cinc

que se der a aPosentadoria;

Ruq São Lucas, 2476,

público em cargo

ício das funções

ue adquirirem

aposentar-se

calculados

ente, os

, conforme

fetivo em

omplementar no ex

fundamental e médio,

i Complementar, Poderá

esde que, preencha cumulati

os de efetivo no serviço Púbh

anos de efetivo exercí

no

enmu1b ao cocde no tn proç

880-000- Bur is-R1.)
266.058/0001-383 . CNPJ O

or 06 - CEP

Fone (6e) 32 3

urit is.ro v.br
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E,STADO DÉ RONDONTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GABINETE DO PREFEITO

m-65 Gssenta) anos de idade se homem e 35 (trinta e cinco) anos de temPo

de contribuição, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade e 30 (trinta) de tempo

de contribuição, se mulher;
SUBSEÇÁO VII

DA APOSENTADORIA ESPECIAL

Art. 21. O Professor que comprove' exclusivamente, temPo de efetivo

til e no ensino fundamental e

Lei, terá os requisitos de idadeexercício das funções de magistério na educação infan

médio, quando da aposentadoria prevista no an' 18 desta

e de tempo de contribuição reduzidos em 05 (cinco) anos

I - Tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo no serviço público' conforme

art. 2" § 4" desta Lei;

II - Tempo mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo efetivo em

que se der a aPosentadoria;

III - 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) anos de tempo de

contribuição, se homem, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade e 30 (trinta) de Íempo de

contribuição, se mulher.

1" Considera-se como tempo de efetivo exercício na função de magistério a

atividade docente de Professor exercida além da sala de aula, abrangindo também e o§

assessoramento

supervisor, gest

requistos abaixo

homem.

pedagógi co e ainda a direção de unidade escolar (professor' orientador'

or e vice gestor), todos que exerção função de magistério, com os

I - 51 anos de idade se mulher e 56 anos de i

II - 25 anos de contribuição se mulh SE

§ 2" A somatória de idade e temPo

incluido as frações, será de 82 pontos se m

SUB

DA APOSENTADO

Ru(t Sdo Lucqs, 2476, Set

ao

aput,contribuição de que se trata no

e 90 pontos se homem.

se homem;

EÇAO VIII

A VOLUNTÁRIA

e 30 anos trinta de contrib

do

83 - CNPJ 01.26
06, cEP 76.8 0-000- Buri s- RO

058/0001-4Fone: (69) 32 38-2.

ADE
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Q&

I - Tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo no serviço público' para mulher

e 20 (vinte) anos para homem, conforme art 2' § 4' desta Lei;

II - Tempo mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo efetivo em

que se der a aPosentadoria; e

III - 65 (sessenta) anos de idade, se homem' e 62 (sessenta e dois) anos de

idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição'

Art. 23' O servidor que em quaisquer das modalidades de aposentadoria

voluntáriaqueincidemporidadeecontribuiçãoprevistanestaLeiComplementarque
teúa seus direitos consolidados poderá optaÍ por permanecer em atividade fará jus a

um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até

completar as exigências para aposentadoria compulsória contida no art' 15'

SUBSEÇÁO Ix

APOSENTADORIA ESPECIAL EM ATIVIDADE DE EXPOSIÇÁO A, _
a,CníriS eUÍMICOS, FÍSTCOS, BIOLóGICOS PRE,IUDICIAIS A SAUDE

DO SERVIDOR

Art.24. O Servidor público cuja as atividades estejam exercidas com a efetiva

ESTADO I) RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

-, o servidor quando da publicação desta Lel, fará jus à aPosentad ona
Art.

voluntaria por idade com proventos calculados na forma na forma do art' 27 desta Le

desde que Preencha, cumulativamen te, os seguintes requisitos:

exposição à agentes químicos fisicos e bioló iciais a saúde ou associação

desses agentes, vedada a caracteizaçáo po

(sessenta) de idade com 25 (vinte e cinco e contribuição, se

homem, 57 anos de idade se mulher, I cio público e 05

(cinco) anos no cargo efetivo em que fo

S

APOSENTADORIA ESPECIAL ENTES

Art. 25, O Servidor público

exposição à agentes biológicos P

atividade de risco inerente as

entes de End

Rua São Lucas. 247

com a efetiva

agentes, em

unitario de

senta)

(dez) anos de efetivo ex

concedido à aposentadoria.

SEÇÃO X

E ÀTIVIDADE EXPOSIÇÃO A
ATIVIDADES DE RISCOS

uja as atividades estejam ex

udiciais a saúde ou

s de efetiva exposl

ategoria profis

es desempe

direito a

A
ialtado

76.880-0 Buritis -
-14

, Setor 06

Saúde ou Ag

ne: (69) )
go urilis o.gov.br

o

s 60 (ses

13/5 I
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anos de idade se homem, com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exPosição e

contribuição, 57 anos de idade se mulher' 1 0 (dez) anos de efetivo exercicio público e

0s(cinco) anos no cílrgo efetivo em que for concedido à aposentadoria, somados aos

seus vencimentos o adicional de insalubridade.

SUBSEÇÃO XI

DAS APOSENTADORIAS ESPECIAIS A PORTADORES DE DEFICIENCIAS

GRAVES

ESTADO DE RONDONIA

§ 1o Para os efeitos do disposto no ca

remunerações que constituíram base para as

previdência, independentemente do percen

estas destinadas para o custeio de a

observada a definição nesta Lei.

§ 2o As remunerações ou subsídi

proventos terão os seus valores atuali

integral do índice fixado para a atuali

cálculo dos beneÍicios do RGPS,

Ministério da Previdência Social (MPS

Rua São Lucqs, 2176,

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GABINETE DO PREFEITO

Art. 26. O Servidor público portaadores de deficiências será aposentado

volunta amente, vedada a catacterizaçáo por categoria profissional ou ocupação aos 60

(sessenta) de idade com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição' se

homem,5Tanosdeidadesemulher,l0(dez)anosdeefetivoexerciciopúblicoe05
(cinco) anos no cargo efetivo em que for concedido à aposentadoria'

SUBSEÇÁO XII

DO CÁLCULO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA

Art.27. No cálculo <los proventos das aposentadorias referidas no art l4' 15'

16,17,18,19,20,21,22,23,24,25e26destaLei,seráconsideradaamédiaaritmétrica
simples das maiores contribuições em face das remunerações ou subsídios, utilizados

comobaseparaascontribuiçõesdoservidoraosregimesdeprevidênciaaqueesteve
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo das

maiores contribuições previdenciária desde a competência de julho de 1994 ou desde a

do início da contribuição, se posterior àquela competência'

os todos valores das

aos regimes de

ou terem sido

denciários,

inicial dos

a variação

siderados no

ente pelo

.t

da alíquota estabeleci

parte dos beneÍicios

s considerados no cálculo do val

, mês a mês, de acordo co

nforme portaria, edi

ervlsub doCSIçõ

t, serão util

80-000- ls-rR
6.058/000I -44

etor 06 - cEP 76.
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14t51
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ESTADO DE RONDONIA
PRETEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

§3' Nas competênci as a partir de julho A" tSSa em que não teúa havido

contribuigão Para regime PróPrío, a base de cálculo dos proventos será a remuneração

do servidor no cargo el'etivo' inclusive nos períodos em qlle houve isenção de

contribuição ou afastamento do cargo,

considerado como de efetivo exercício'

desde que o resPectivo afastamento seja

§ 4'Na ausência de contribuigão do servidor não titular de cargo efetivo

vinculadoaoRPPsatédezembrode1998,seráconsideradaaSuaremuneraÇãonocargo
ocupado no período correspondente'

§ 5' A remuneração considerada no cálculo da módia' após atualizada na forma

do § 2', não Poderá ser:

I - inferiore ao valor do salario mínimo;

II - não podendo ser superior a remuneração do servidor na ativa'

§ 6" As maiores remunerações de trata o caput serão definidas depois da

aplicação dos fatores de afialização e da observância, mês a mês' dos limites

estabelecidos no § 5'.

§ 7o Na determinação do número de competências correspondentes a 80%

(oitenta por cento) de todo o período contributivo de que trata o caput' desprezar-se-á a

parte decimal.

§ 8o Se a partir de julho de 1994 houver no período contributivo do

segurado por ausência de vinculação a reg o, esse período será

desprezado do cálculo de que trata esse artigo

§ 9o Os proventos, calculados ocasião de sua

concessão, não poderão exceder a remune cargo efetivo

em que se deu a aposentadoria.

§ 10. Os valores das remun de que trata

e entidadeseste artigo serão comprovadas median

gestoras dos regimes de previdência

daquele por outro documento públic

fornecidas.

Ruq Sdo cas,217

o ou. na falta

CS

acordo com o caput,

do respectivo servidor

ões a serem utilizadas no cálcul

documento lornecido Pelos ór

sendo passíveis de confi

e prevl

s quals o servldor esteve vi

I
itis - RO
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M
ESTADO I) RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GABINETE DO PREFEITO

§ 11. Para o cálculo dos proventos proporclonals ao tempo de contribuição,

será utilizada fração cujo numerador será o total desse tempo e denominadoÍ, o temPo

necessário à resPectiva aposentadoria voluntaria com proventos integrais, conforme

inciso III do art. 16 desta lei, não se aplicando a redugão de que trata o aÍ. 19 desta Lei.

I - A fração de que trata este parágrafo será aplicada sobre o valor dos

proventos calculado conforme o arÍ' 27 desta lei observando-se previamente a aplicação

do limite que trata o § 9 clo mesmo artigo'

II - O período de tempo utilizado no calculo previsto nesse parágrafo será

considerado em número de dias.

sEÇÁO r
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES

SUBSEÇÃO I
DA PENSÃO POR MORTE

Art. 28. A pensão por morte será conferida ao conjunto dos dependentes do

segurado, quando do seu falecimento em valor correspondente a:

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido' até o limite

máximo estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art 20l da CF/88'

acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este limite, caso aposentado

à data do óbito; ou

II - ao valor da totalidade da remun

se deu o falecimento, até o limite máximo e

go eletivo em que

cios do RGPS de

que trata o art. 201 da CF 188, acrescido de arcela excedente

a este limite, caso em atividade na data do

a cônjuge e,
§ 1o A imPortância total

acrescido em contas de 10 Pontos

(cem).

§ 2' Será concedida Pensão

seguintes casos:

ass

6 etor 06 C

limite de 100

ado, nos

Ruq São L as, 217
8-2383 - CNPJ3

belecido para os ben
o% (setenta por cento) da

obtida será raleada 50 Yo P

s por dependente em até

visória por morte pres

do servidor no

ito.

Buritís -
1-14t.2ó6.058/0

76.88
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ESTADO D RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

I - sentença declaratória de ausência, exPedida Por autoridud" judiciária

Parágrafo único. Ficam dispensados édica referidos neste artigo

os pensionistas inválidos que atingirem a i anos

Art, 31. A parcela de Pensão de

qualidade de dependente na forma do art

Art. 32. Toda vez que se

novo rateio da Pensão, em favor dos

Parágrafo único' Com a

ficará também a Pensão.

Rua São Lucas, 21

-se com a perda da

proceder-se-á a

os desta Lei

ionista, extinta

nguir uma parcela de Pensão

ionistas remanescentes, nos

ção da quota do úl

Ier tacp

de 60 (ses

0 desta Lei.
ada dependente e

l/r.r R76.880-000-
1.266.05

, Setor 06 - CEP

38-2383 - CNPJFone: (69)

urt ts 80v r
17 t51

competente; e

II - desaparecimento em acidente' desastre ou catástrofe'

§ 30 A pensão provisória será transformada em deÍinitiva com o óbito do

segurado ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento do mesmo' ficando os

ã"i"ra"r,", desobrigados da reposição dos valores recebidos' salvo má-fe'

§ 4" Não fará jus à pensão o dependente condenado por prática de crime doloso

de que teúa resultado a moÚe do segurado'

§ 50 O beneficio anual da pensão que trata o caput será calculado de acordo

com o art. 43 desta Lei.

Art. 29 A pensão por morte será devida aos dependentes a contar:

I - do dia do óbito;

II - da data da decisão judicial, no caso de deciaração de ausência' ou;

III - da data da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de

acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea'

Art. 30. Os pensionistas inválidos ficam obrigados' tanto paÍa concessão como

para cessação de suas quotas de pensão, a submeter-se à perícia médica do INPREB'

I



ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

Art. 33. E vedada a acum ulação de mais de uma pensão por morte deixada por

cônjugue ou companheiro concedido por outro regime de previdência social, ressalvada

as pensões decorrentes ao acúmulo permissivo de cargos previsto artigo 37 da

Constituição Federal.

§ lo. Será admitida, nos termos § 2o deste artigo, a acumulação de:

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de

previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência

social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e

142 da Constituição Federal;

II - pensão por moúe deixada por cônjuge ou compaúeiro de um regime de

previdência social com aposentadoria concedida no âmbito de Regime Geral de

Previdência Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos da

inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da

Constituição Federal; ou

III- pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142

da Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de

Previdência Social ou de regime próprio de previdência social.

§ 2o Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1'deste artigo, é assegurada a

percepção do valor integral do beneÍicio mais vantajoso e de uma parle de cada um dos

demais beneÍicios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:

| - 60% (sessenta por cento) do valor que exce (um) salário-mínimo, até o

limite de 2 (dois) salários-mínimos;

ll - 40% (quarenta por cento) do val arlos mrnrmos,

até o limite de 3 (três) salarios-mínimos;

20oÁ (vinÍe por cento) do valor que excede

(quatro) salários-mínimos; e

lll - 10% (dez por cento) do valor rnlmos

§ 30 A aplicação do disposto n revista qualquer

tempo, a pedido do interessado, em r

o limite de 4

Rue São ,2176, S

que exceder 2 (dois)

3 (três) salários-mínimos, at

ue exceder 4 (quatro) saliário

§2o deste artigo, poderá

de alteração de

or06-CEP7 880-
383.CNPJO1 66.05

Buriti.t
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ESTADO D RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

§4 " As restrições Previstas nes

beneficios houver sido adquirido antes

Constitucional.

Art. 38. A Junta Médica a que al

nas seguintes hipóteses:

I - Quando acidentado no exercic

II - Quando acometido de doenç

III - Aposentadoria por invali

cqs,2176,

te aúigo não serão aplicadas se o direito aos

da data de entrada em vigor desta Emenda

DAJUNTAMÉDICA

Àrt. 34. A Junta Médica pericial do INPREB será composta no mínimo por 02

(dois) ou mais médicos ou hospital dotado de personalidade jurídica devidamente

registrado junto ao cRMiRO, contratado paÍa pÍestar serviços solicitados, na

contratação deverão ser observados os procedimentos estabelecidos na Lei Federal n'.

8.666193 com as alterações posteriores ou credênciamento por chamamento público

com valor pré estabelecido por laudo estalecido em Lei Autorizativa própria.

Art. 35. A junta médica pericial prestará contas com o Diretor Executivo do

INPREB e atenderá todas as normas editadas por esta Lei.

Art, 36. O valor de cada laudo e exame feito pela junta médica não será

superior ao valor contido na legislação autorizativa específica do Municipio.

Paragrafo único. O valor que trata o caput não será superior a R$ 350,00.

Art, 37. A Junta Médica pericial do côntrâtada nos termos

da Lei 8.666193 e alterações posteriores e, regul portaria editada e

assinada pelo Diretor Executivo do INPREB, ap Iho Curador.

o artigo anterior avali

de suas funções;

profissional;

poderá s

entada através

deliberação do

or 06 C
0 t .266.058/00

76 880-000- itisRua S,

(69 32

gov@burit ro.8or
19ts1

§ 50 As regras sobre acumulação previstas neste arligo e na legislação vigente de

entrada em vigor desta Emenda constitucional poderão ser alteradas na forma do § 6'

do aÍ. 40 e do § 15 do art. 201 da Constituição Federal'

SEÇÁO III

o funcionário
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITTJRA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

IV - Nos demais casos em que forem necessários e houver interesse do

INPREB.

Art. 39. DeveÍão submeter-se à Junta Médica:

I - o segurado aposentado por invalidez permanente' para avaliação médica;

II - o dependente na condição de inválido, para a inscrição como beneficiiírio

ou a avaliação médica anual;

III - nos demais casos previstos no artigo anterior'

Art. 40. Os servidores e beneficiários, de posse de laudo e/ou atestado médico'

deverãoapresentar.sejuntoaoINPREB.InstitutodePrevidênciaPrivadados
Funcionrírios Púbtico Municipal de Buritis, nos prazos e formas previstos na presente

Lei e normas comPlementares.

Art.41. Os exames médico-periciais não poderão ser realizados no Posto de

Saúde Municipal ou Hospital em que os membros da Junta Médica atenderem e' sempre

que necessário, a pericia poderá ser tealizadana residência do segurado ou beneficiário

ou nu ,"d" do Instituito de Previdência, exceto nos casos de impossibilidade de

locomoção, ou no estabelecimento onde se encontrar intemado'

Art. 42. Nos laudos e atestados médicos apresentados pelos servidores e/ou

beneficiários deverão constar o cID (Código Intemacional de Doenças), a data, o

carimbo, o número do Registro no Conselho

médico emissor e as consequências da doença

Medicina, e a assinatura do

itam para o trabalho.

Art. 43. Fica facultado ao Médico ar outro profissional

competente em relação à enfermidade pe

dos exames complementares, quando houv

omo a solicitação

Art. 44. A presença de uma do nte a concessão

de benefício, devendo ser constatada, aborativa.

DAS D
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Àrt. 45. O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver recebido

proventos de aposentadoria, pensão por morte, pagos pelo RPPS'

Parágrafo único. O abono de que trata o caput será proporcional em cada ano

ao número de meses de beneficio pago pelo RPPS, em que cada mês corresponderá a

1/12 (umdoze avos) e terá por base o valor do beneficio do mês de dezembro' exceto

qualto o beneficio encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês da

cessação.

Art. 46. É assegurado o reajustamento dos beneficios para preservarJhes' em

caráter permanente, o valor real, conforme critéÍios estabelecidos em Lei'

Art.47, O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal e no Regime

Geral da Previdência será contado para efeito de aposentadoria'

Art. 48. É vedada qualquer forma de contagem de tempo de contribuição

fictício.

Art,4g.Aplica-seolimitefixadono2Út'3T,XldaConstituiçãoFederal'à
soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando deconentes da acumulação de

calgosouempregospúbticos,bemcomodeoutrasatividadessujeitasàcontribuição
p.a o .egi.e geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de

p.orantoa de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma da

constituição Federal, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e

exoneração e de cargo eletivo.

Art, 50. Além do disPosto nesta Lei, no que couber, os

requisitos e critérios fixados para o regime ge

Art. 51, Para efeito do beneficio a contagem

recíproca do tempo de contribuição na a privada,

rural ou urbana, hiPótese em que os social se

o Federal,

segundo critérios estabelecidos na Lei 9'

Parágrafo único. Os servi o art. 40 desta

lei, receberão do órgão instituidor (lN da aposentadoria,

independente do órgão de origem (lN sse recurso de cada

servidor, como compensação financer

Ruq Sdo cls,2176,
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Aú. 52. É vedado a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de trata esta Lei, ressalvados, os

casos de servidores:

I - Portadores de deficiência:

II - Que exerçam atividades de risco;

III - Cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade fisica.

Àrt. 53. As pÍestações, concedidas aos segurados ou a seus dependentes, salvo

quanto a importâncias devidas ao próprio INPREB e aos descontos autorizados por lei

ou derivados da obrigação de prestar alimento recoúecida por via judicial, não poderão

ser objeto de penhora, arresto ou seqüestro, sendo nula de pleno direito qualquer venda

ou cessão e a constituição de quaisquer ônus, bem como a outorga de poderes

irrevogáveis ou em causa própria para a respectiva percepção.

Art. 54, O pagamento dos benefícios em diúeiro seÍá efetuado diretamente ao

segurado ou ao dependente, salvo nos casos de ausência, moléstia contagiosa ou

impossibilidade de locomoção do beneficiado, quando se fará a procurador, mediante

autorização expressa do INPREB que, todavia, poderá negá-la quando considerar essa

representação inconveniente.

Art. 55. Os beneficios assegurados às pessoas ab uando não

reclamados, prescreverão no prazo de 5 (cinco) anos paÍa o da data

em que forem devidos e os valores a eles correspondentes s rdo

Instituto, exceto para os beneficiarios menores de ida

maioridade civil.

CAPÍTULO IV

DO CUSTEIO

SEÇÁO I

DA RECEITA

a

,}

Art. 56. A receita do INPREB será co

equilíbrio hnanceiro e atuarial, na seguinte forma
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ESTADO DE RONDONIA

I - De uma contribuição mensal dos segurados ativos, definida pelo § 1o do art

i49 da CF/88, igual a 14Vo (quatorze por cento), calculada sobre a remuneração de

contribuição;

II - De uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos pensionistas

igtal a l4Yo (quatorze por cento), calculada sobre a parcela dos proventos e das pensões

que superarem o limite máximo de 02 (dois) salarios mínimos vigentes estabelecidos

para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social de que trata o aÍ|.201 da

Constituição Federal;

III - De uma contribuição mensal do município, incluídas suas autarquias e

fundações, que não poderá ser inferior a contribuição dos servidores ativos e inativos e

definida pelo art. 2" da Lei Federal n' 9.717198, com redação dada pela Medida

Provisória n' 167, de 19 de fevereiro de 2004, definida por Decreto do Executivo

Municipal, todos os anos, a ser apurada com base no cálculo atuarial;

IV - De uma contribuição mensal dos órgãos municipais sujeitos a regime de

orçamento próprio, igual à fixada paÍa o município, calculada sobre a remuneração de

contribuição dos segurados obrigatórios;

conespondente à do município;

VI - Pela renda resultante da apli

VII - Pelas doações. legados e

VIII - Por aluguéis de imóvei

Curador;

IX - Dos valores recebidos razão do §

9o do art. 201 da Constituição Feder

X - Contribuições com

vierem a ser instituídas;

traordinárias que

de quaisq pres ção;

r

Buritis RO

estabelecidos em Lei, e resolução

título de compensação financeira,

entares, suplementares ou

das reservas:

quantlas

tuais;as e en
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V - De uma contribuição mensal dos segurados que usarem da faculdade

prevista no art. 7o, correspondente a sua própria contribuição, acrescida da contribuição

Conselho
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XII - Multas, juros de mora e atualização monetária;

XIII - Emolumentos, taxas, tarifas, contribuições, percentagens e outras

quantias devidas em conseqüência da prestação de serviços na forma a ser instituída

pelo Conselho Curador;

XIV - Produto de inversões em propriedades imobilirLrias em geral;

XVI - Donativos particulares;

XVIII - Recursos provenientes de órgãos dos Poderes da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios;

XIX - As tarifas de que trata o inciso XIII, deste artigo são justificadas da

seguinte forma:

§ 10 As primeiras vias dos serviços abaixo relacionados, serão gratuitas,

obedecendo o que ora se dispõe:

a) Primeira via da Certidão de Tempo (CTS)

b) Primeira via do Cadastro Indivl IS)

c) Primeira via do individual (IC)

d) Primeira via de Atestado de ualmente

§ 2o Serão tarifadas:

a) Segunda via da Certidão

b) Segunda via do Cadastr

c) Segunda via do individ

d) Segunda via de Ates
x de processos ee) Serão cobradas ainda

documentos, que não estão enum

que, for solicitado uma 2o ou

prestados, por direito adquirido
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XV - Prêmios e comissão resultantes de operações com seguros e

pecúlios;

XVII - Recursos adicionais pelo Município, Íixados em orçamento;

1'
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§ 3o Os recursos de Regime Próprio de Previdência Social poderão ser aplicado

na modalidade de consiguinado,na concessão de empréstimos aos seus segurados,

observada a regulamentação específica estabelecida pelo conselho Monetario Nacional.

§ 40 A contribuição prevista no inciso II do caput deste artigo, incidirá apenas

sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que supere o dobro do

limite máximo estabelecido para os beneficios do Regime Geral de Previdência Social,

de que trata o artigo 201 da Constituição Federal, quando o beneficiário na forma da

Lei, for portador de doença incapacitante'

§ 5" O salí,rio-família não está sujeito, em hipótese alguma, a qualquer

desconto pelo INPREB.

§ 6o O abono anual será considerado, para fins contributivos, separadamente da

remuneração de contribuição relativa ao mês em que for pago.

§ 70 Para a aplicação prevista na aliquota de 14%o (quatorze por cento) ao

assegurado inativo e pensionista acima de 02 (dois) salários mínimos, aplicar-se-á o

princípio nonagesimal a contar da data da publicação desta [-ei'

Art. 57. Considera-se remuneração de contribuição, para efeitos desta Lei, a

retribuição pecuniária devida ao segurado a título remuneratório pelo exercício do cargo

com valor fixado em Lei, acrescida das vantagens pecuniárias permanentes

estabelecidas em Lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens'

§ 1" No gozo do benefício de salário mate ílio doença, o segurado

contribuirá sobre a totalidade da remuneração

toda a vigência do beneficio.

beneficio. durante

de férias,2" Excluem-se de descontos refe

horas extras e vantagens temporiirias, bem

I - as diarias para viagens;

II - a ajuda de custo em razão de

III - a indenização de transPo

IV - o auxílio-alimentação;
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V - o auxílio-creche;

VI - as parcelas remuneratórias pagas a título de insalubridade;

VII-oabonodepermanênciadequetratamo§lgdoarl.40daConstituição
Federal, o § 52 do art. 22 e o § 12 do art.32 da Emenda constitucional n- 41, de 19 de

dezembro de 2003.

Art.53.Emcasodeacumulaçãodecargospermitidaemlei,aremuneraçãode
contribuição para os efeitos desta lei, será a soma das remunerações percebidas.

§ I" Ao servidor titular de cargo efetivo, ocupante de cargo em comissão' ou

detentor de mandato eletivo, a contribuição mensal será calculada, sobre o cargo ao qual

ocupa.

§2"Evedadoaincorporaçãoparafinsdecontribuiçãoqueafetaránocálculo
previdênciario, vantagens de caráter temporario vinculado ao execício de função de

confiança ou de cargo em comissão, exceto se este figurar como subsídio único do

servidor efetivo.

SEÇÃO II

DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES E CONSIGNAÇOES

Aú. 59. A arrecadação das contribuições devidas ao INPREB compreendendo

o respectivo des

seguintes normas:

conto e seu recolhimento, deve

I - aos setores encarregados de

inativos dos órgãos municipais, caberá descon

de que trata o art. 56;

II - caberá do mesmo modo, aos se

a estabelecimentos de crédito indicado, at

importância arrecadada na forma do ite
previstas no art. 56, conforme o caso.

Parágrafo único. Os poderes

fundações, encamiúarão, mensalmente

com os respectivos subsídios, remunera
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Art. 60. O não-recolhimento das contribuições a que se referem os incisos 1' II

eIIIdoart'56destalei,noprazoestabelecidonoincisolldoartigoanterior,ensejaráo
pagamento de juros moratórios à razÁo de 0,5% (cinco décimas por cento) ao mês

acrescidos da taxa IPCA, não cumulativo'

Art. 61. O segurado que se valer da faculdade de não está na AdmnisÚação

Municipal de Buritis, fica obrigado a recolher mensalmente' diretamente ao INPREB'

as contribuições devidas.

Art.62. O parcelamento ou moratória de débitos dos Entes Federativos com

seus Regime Próprio de Previdência Social fica limitado 4o pÍazo máximo de 60

(sesssenta) meses.

SUBSEÇÁO I

Art. 63. O INPREB poderá, a qualquer momento, requerer dos órgãos do

município, quaisquer documentos para efetuar levantamento fiscal' a fim de apurar

irregularidades nas incidências dos encargos previdenciários previstos no plano de

custeio.

Parágrafo único. A fiscalização será f'eita por diligência e' exercida por

qualquer dos membros do Conselho Fiscal'

CAPÍTULO V

DA GESTÂO ECONÔMIC

SEÇÁ

DAS GENE

Art. 64. As importâncias anec propriedade e

em caso algum poderão ter aplicação div ndo nulos de

pleno direito os atos que violarem este res às sanções

estabelecidas na legislação pertinente, al r aplicadas.

reavaliação em cadaArt. 65. Na realização de a

balanço por entidades independentes

normas gerais de atu
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n.o 4.992 com as alterações contidas na Portaria MPAS n " 3.385 de 1410912001 e

PorÍaria 146112022.

SEÇÁO II

DAS DISPONIBILIDADES E APLICAÇÃO DAS RESERVAS

Art. 66. As disponibilidades de caixa do INPREB ficarão depositadas em conta

separada das demais disponibilidades do municipio e aplicadas nas condições de

mercado, com observância das normas estabelecidas pelo Conselho Monetário

Nacional.

Art. 67. A aplicação das reservas se fará tendo em vista:

II - a obtenção do máximo de rendimento compatível com a segurança e grau

de liquidez.

Parágrafo único. É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o

caput em:

a) títulos das dívidas públicas estadual e municipal, bem como em açôes e

outros papéis relativos às empresas controladas pe

b) empréstimos, de qualquer r,a1a)reza,

inclusive a suas empresas controladas.

Art. 68. Para alcançar os objetivos en

realizará as operações em conformidade com o

Conselho Curador e Fiscal e COMIN Co

Previdência Social dos Servidores de Públicos

CAPI

DO ORÇAMENTO E

SE

DOO
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Art. 69. O orçamento do INPREB ev idenciará as políticas e o Programa de

trabalho govemamental, observados o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) e os princípios da universalidade e do equilíbrio'

§ lo O orçamento do INPREB integrará o orçamento do municipio em

obediência ao princípio da unidade.

§ 2o O Orçamento do INPREB observará, na sua elaboração e na sua execução'

os padrões e as norÍnas estabelecidas na legislação peÍinente'

SEÇÃO II

DA CONTABILIDADE

Art. 70. A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das

suas funções de controle prévio, concomitante e subsequente o de informar, inclusive de

apropriar e apurar os custos dos serviços, e, consequentemente, de concretizar os seus

objetivos, bem como interpretar e analisar os resultados obtidos'

Art.71. A escrituração contábil será feita pelo método das partidas dobradas'

§ 1" A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive dos custos

dos serviços

§ 2o Entende-se por relatórios de gestão, o balancete mensal de receitas e

despesas do INPRE

legislação pertinente.

B e demais demonstrações exi ministração e pela

§ 3' As demonstrações e os relató

contabilidade geral do municipio.

A,rt. 72. O INPREB obsen ará ain

contribuições de cada servidor e do ente e

Art. 73. Aplicam-se as seguinte

Portaria MPAS n." 4858, de 26 de novem

sobre contabilidade de entidades fechadas
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II - a escrituração deve obedecer às normas e princípios contábeis previstos na

Lei n." 4.320,de 17 de março de 1964, e alterações posteriores;

III - a escrituração será feita de forma autônoma em relação às contas do ente

público;

IV - o exercício contábil tem a duração de um ano civil;

v - o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de previdência social

deve elaborar, com base em sua escrituração contábil e na forma fixada pelo Ministério

da Previdência e Assistência social, demonstrações financeiras que expressem com

clareza a situação do patrimônio do respectivo regime e as variações ocorridas no

exercício, a saber:

a) balanço patrimonial;

b) demonstração do resultado do exercício;

c) demonstração financeira das origens das aplicações dos recursos;

d) demonstração analítica dos investimentos.

VI - para atender aos procedimentos contábeis normalmente adotados em

auditoria, o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de previdência social

deverá adotar registros contábeis auxiliares para apuração de depreciações, de

reavaliações dos investimentos, da evolução das reservas e da demonstração do

resultado do exercício;

YII - as demonstrações financeiras dev lementadas por notas

explicativas e outros quadros demonstrativos

da situação patrimonial e dos resultados do ex

VIII - os investimentos em i
conigidos e depreciados pelos critérios ad

DA EXE

Art.74. O INPREB public

mês, demonstrativo da execução o

do demonstrativo, explic co
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VI-ovalordareceitacorrentelíquidadoenteestatal,calculadanostermosdo

§ 1', do rt. 20, da Lei 9.717 de 27 de novembro de 1998;

Vll.osvaloresdequaisqueroutrositensconsideradosparaefeitodocálculo
da despesa líquida de que trata o § 20, do art. 20 da Lei 9.717 de 27 de novembro de

1998.

Parágrafo único, o INPREB encamiúará à secretaria de Previdência social -

MPAS - até 30 trinta dias após o encerramento de cada semestre, demonstrativo

financeiro e orçamentário da receita e despesas previdenciarias desse período e

acumuladas do exercício em curso, informando, conforme anexo II da Portaria MPAS

n! 4992 com as alterações contidas na PoÍaria MPAS n' 3'385 de 1410912001'

SEÇÃO I

DAD

Art. 75.

orçamentária.

Neúuma despesa necessária autorização

Parágrafo único. Para os

poderão ser utilizados os créditos adi

sões orçamentárias

Art. 76. A despesa do INP

I - Pagamento de prestaçõe

II - Aquisição de materi de e de outros insumos

al s.

a:

e S

necessários ao fun todol

Rua Sõo Lucas. 2176 Buriíis RO

será realizada sem

os de insuÍlciências e o

onais suplementares e espec

B se constituirá de

de natureza previd

ESA

perman

3-CNPJ0t.266.05
06-CEP7 ,v8Seto

8-23

JC

2 001-41

31151

I - O valor de contribuição do ente estatal;

II - O valor de contribuição dos servidores públicos ativos;

III-ovalordecontribuiçãodosservidorespúblicosinativoserespectivos
pensionistas;

IY - O valol da despesa total com pessoal ativo;

V - O valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas;



ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

III - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão'

planejamento, administração e controle;

IV - Atendimento de despesas diversas de caráter urgente e inadiável'

necessárias à execução das ações e serviços mencionados na presente Lei;

V - Pagamento de vencimentos do pessoal que compõe o quadro de servidores

do INPREB.

SEÇÃO II

Art.77.Aexecuçãoorçamentiiriadasreceitasseprocessaráatravésda
obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei'

CAPÍTULO VIII

DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL

SEÇÁO I

DA ESTRUTURA STRATIVA

Art. 78. A organização enderá os seguintes

órgãos:

I - Conselho Curador e Fiscal, nori

II - Diretor Executivo, com perlor

III - Procurador do Quadro ficada para o

atendimento ao Instituto de Previ os processos

administrativos e dar pareceres em t
interceder pelos interesses do INPREB

IV - Assessoria Contábil T

função de assinar em conjunto com o

anual, elaboração e confecção de em

Executivo e de interesse

Lucas,2176,
ne: (69) 323

ria, pensões e

e carg onfiança com

balanço o tário mensal e

pelo Diretor

trativa do INPREB c

com funções de deliberação su

ção executiva de administração s

cia, com função de acomP

dos os processos de apose

iretor Execu

eúzada ou a

ose

itis Ror 06 - CEP 76 80-000 B

2383 - CNPJ 0t.2 j
Ruq

s? ú.ro.gov br

ael SO

de

321s1

DAS RECEITAS

Municipio através de Função
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FJ,STADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GÀBINETE DO PREFEITO

V.DiretorFinanceirocomafunçãodeprestarserviçosnaifueaadministrativa
elaborar, receber e digitar documentos diversos, elaboração de folha de pagamento'

assinaremconjuntocomoDiretorExecutivo,cheques,transferênciaeaplicações
financeiras, em conjunto com o Assessor contábil, e atribuições a ele solicitadas pelo

Diretor Executivo do INPREB.

VI-DiretorAdministrativo,comafunçãodeelaborareconfeccionartodosos
processos de beneficios e auxílios do INPREB e outras solicitações feitas pelo Diretor

Executivo.

VII-Controladorlnterno,comfunçãodecuidarezelardasdespesasbem
como aferir a regularidade dos procedimentos econômicos e financeiros realizados pelo

INPREB, bem como atender solicitação imposta pelo Diretor Executivo do INPREB.

VIII - Assessor Executivo, a ser nomeado pelo cheÍ'e do executivo

IX - Comitê de Invetimento (COMIN).

§ l" As atribuições serão especificadas e regulamentadas mediante Decreto do

Executivo Municipal, acrescida nas Leis complementares n'00312016 e alterações.

§ 2" Os cargos constantes neste artigo serão providos em comissão de livre

do Prefeito Municipal.

Art, 79. Fica acre

administrativa do INPREB q

tar n" 003/2016 a oÍganização

ela abaixo:

Parágrafo único.

comissão de livre nomeação

ste artis serão providos em

toM ipal

a o INPREB
Í'

,2176, Setor
9) 32 38-2383 -

compreenderá conform
Lei Complna

9 1 J4R$01Diretor Executivo
ns ràoo,oo01Controlador Intemo
ns :.zpo,oo01Diretor Financeiro
ns r/oo,oo01Diretor Administrativo
R$73oooo0lAssessor de Contabilidade

-F'.soopo0lAssessor Executivo

tes

a

exoneração do

s cargos co

strut

620

cEP 76.88Rua Sdo Lu
Fone:

Art. 80. Co

se n1 s. ro. gov br

lv

is-RO

33t51

nomeação e exoneração

VAGACARGO
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ESTADO I) RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

I - Conselho Curador;

II - Conselho Fiscal

Art. 8l Das atribuições, aos membros da estrutura administrativa do INPREB

I - Diretor Executivo terá a função de administração superior

II-controladorintemo-temafunçãodezelardasdespesasdolnstituto,bem
como, aferir a regularidade dos procedimentos econômicos e financeiros realizados pelo

INPREB, atender a solicitação imposta pelo Diretor Executivo do INPREB'

III - Diretor Financeiro - prestará serviços na rirea administrativa. Elaborar,

receber e digitar documentos diversos, elaboração de folha de pagamento, assinar em

conjunto com o Diretor Executivo, cheques, transferências e aplicações financeiras, em

conjunto com a Assessoria Contábil e atribuições a ele solicitadas pelo Diretor

Executivo do INPREB.

IV - Diretor Administrativo - deverá elaborar e confeccionar os processos de

beneficio

INPREB.

s e auxilios do INPREB e o

V - Assessor operacio

INPREB, e outras atividades a

Executivo do INPREB.

VI - Assessor juridico

jurídicos aos processos de bene

delegadas pelo Diretor Executr

pareceres em todos os processo

interesses do INPRIB, nas d

VII - Conselho C

supenor.

Art. 82. As demais

adotadas pelos membros que

relacionados nas subseções I, [],

d São Lucqs. 76, Setor 06 - C
3238-2383 - CNP,

feita pelo Diretor Executivo do

estÍura fisica do

s pelo Diretor

de pareceres

dades lhes

e dos atos,

er pelos

deliberação

uições a serem

trativa do PREB, estão

S

S

o

- auxiliar na manutenção

ns, bem como as que forem soli

assessorar o Diretor Executivo na emiss

cios e administrativos, desempeúar as ati

do INPREB, orientando quanto a legalid

de aponsentadoria, pensões, auxílios e in
judiciais em qualquer instância

r e Conselho Fiscal, terão a funç

ções, procedimenÍos, no

so tcl

II do Capítulo

mpõe a estrutura

-11
ritís -76.880-000

01 .266.05

o, gov.br
Fone

semgov@buritis

da presente

34t51
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

Art. 83. O pagamento dos vencimentos

INPREB será incluído das despesas do referid

§ 3" O Presidente do Conselho

exercerá o mandato por dois anos, sendo

Art. 85. O Conselho Curador

membros, pelo menos, uma vez Por m

I - elaborar seu regimento in

II - eleger o seu presidente;

III - decidir sobre qualque

submetida pelo Diretor Executivo ou

IV - julgar os recursos int

do Diretor Executivo não sujeitos a

V - apreciar sugestões

modificaÇões na Presente Lei, bem

do Lucas,2176, etor 06 CEP 76

(6e) 32 3

soal ao quadro de servidores do

tuto de Previdência através de
do pes

o Insti

recuÍsos próprios sem qualquer ônus para o Município'

SUBSEÇÁO I

DO CONSELHO CURADOR

Art.84.CompõemoConselhoCuradordoINPREBosseguintesmembros:02
(dois) representantes o Executivo, 01 (um) representante do Legislativo e 03 (rês)

l..pr.r.nrunr", dos Segurados, sendo 02 (dois) representantes dos servidores ativos e 01

(um) dos inativos e pensionistas quando possível, 01 (um)a secretário(a) nomeada pelo

Diretor Executivo, sem direito a voto e 03 (três) Suplentes'

§ 1" Os membros do Conselho Curador, representantes do Executivo e do

Legislativo, serão designados pelos chefes dos respectivos Poderes, e os representantes

dos segurados, serão escolhidos dentre os servidores municipais, por eleição, garantida

paÍicipação de servidores inativos.

§ 2'Os membros do Conselho Curador terão mandatos de 04 (quatro) anos'

permitida a recondução, exceto quando perdere de estar no Conselho

seus membros, e

de seus

e seja

cal e dos atos

introduzir

r

reunirá sempre com a maioria simPl

cabendo-lhe especiÍicamente :

questão administrativa e financeira que

stos das decisões do Conselho

o;

será escolhido enor

itida uma recondução.

elo Conselho Fiscal;

isão daquele;

o resolver

encaminhar m

80-000- Bur is RO

058/0001-1
Rua

SE

2383 - CNPJ 01 .2

s omls

tênde SA

35151



ESTADO D RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

Parágrafo único. As deliberações do Conselho Curador serão promulgadas

por meio de Resoluções

Art. 86. A função de Secretário do Conselho Curador será exercida por um

servidor do INPREB a escolha do Diretor Executivo'

Art. 87. Os membros do Conselho Curador, perceberão pelo desempeúo do

mandato o valor coÍrespondente a 15% (quinze por cento) sobre da remuneÍação do

Diretor Executivo.

Parágrafoúnico.Ficaasseguradoaosmembrosdoconselhocuradorodireito
de ausentar-se dos postos de trabalho na administração municipal durante o período de

até 01 (um) dia útil em cada mês, para o desempeúo das atribuições de conselheiros,

ressalvado em caso de sessões extraordinárias.

SUBSEÇÃO II
DO CONSELHO FISCAL

Art. 88. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez por mês' e'

extraordinariamente, sempre que convocada por seu Presidente, cabendo-lhe

especificamente:

I - elaborar seu regime intemo:

II - eleger seu presidente;

III - acompanhar a execuç

IV - julgar os recursos int

atinentes a processos de beneficios.

despachos

§ lo O Conselho Fiscal o, 03 (três)

titulares, dois representantes dos os servidores

inativos, quando possível, e 03 ( ores munlclpals,

para mandato de 04 (quatro)

Executivo sem direito a voto.

eada pelo Diretor

§ 2o O Presidente do Co oen seus membros, e

exercerá o mandato Por dois anos, uma reco uçao.

a São Lucds, 24 6, Setor 06 - C

ostos por segurados e dependentes do

composto por 06 (seis) membros,

) suplentes, eleitos dentre os se

s e 0l (um)a secretário(a)

orçamen tária do INPREB;

tansen teumet1a o Sresdo repre

rv

selho Fiscal será

endo permi

P 76.88 Buri
Fone: (69 2 38-2 3

buritis.ro.gov. br

-RO

36t51
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PREFEITURA MUNICIPAL Df, BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

Executivo.

sunsrçÃo lu
courrÊ DE Ir[vEsrIMENTo

Aú. 89. Fica Criado o comitê de Investimentos do Instituto de Previdência

Social dos Servidores Públicos Muncipais de Buritis - COMIN, orgão autônomo e

consultivo que tem por finalidade sugerir/aconselhar políticas de aplicação e/resgates ou

ainda remanejamneto da carteira de investimentos do Instituto de Previdência Social dos

Servidores Municipais de Buritis - INPREB com fins previdenciarios, tendo como

referência a Política Anual de Investimentos previamente aprovada pelo Conselho

Curador do INPREB, regulamentado pelo Decreto GAB/PMB/2013,

§ 3o Os membros do Conselho Fi

o valor correspondente a 15% (quinze po

Parágrafo único. Os membros d

desempenho do mandato o valor corresP

remuneração do Diretor de Executivo,

parte de outros Conselhos, Curador e Fi

DA DIREÇA

Art. 90. O cargo de Direto

comissão, de livre nomeação e ex

status de Secretário MuniciPal,

certificação organizada por enlid

difusão no mercado brasileiro de ca

da Portaria n'l55, de 15 de maio

de Estado e Previdência Social

3.506t2007.

.t São Lucqs, 2 6, Setor 06
238-23

scal perceberão pelo desempenho do mandato

r cento) sobre da remuneração do Diretor de

perceberão pelo

to) sobre da

r fazerem

ido em

mesmo

oriamente

ade técnica e

contido no anexo

expedida pelo Ministro

o Monetário Nacional no

ceto aqueles que ja fazem jus

Executivo será, nos termos desta lei,

eraçào pelo Chele do Executivo. co

dentre pessoas que possuam o

e autônoma de reconhecida caP

2.008, e Po*aria 1467120

ndente a I 5% (quinze por

br

itais, devendo abranger o mlnl

Comitê de Investime

Resolução do Co

SUBSEÇÀO ry

76.880-0 0- Buriti,
Fone: (69

gov@buritis.ro.gov.br

RO

37151

§ 4" Fica assegurado aos membros do conselho Fiscal o direito de ausentar-se

dospostosdetrabalhonaadministraçãomrrnicipalduranteoperíododeaté01(um)dia
útil em cada mês, para o desempenho das atribuições de conselheiros' ressalvado em

caso de sessões extraordinárias.

EXECUTIVA E SEUS ORGÁOS
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GABINETE DO PREFEITO

§ 1o O Diretor Executivo do INPREB, bem como os membros dos conselhos

curador e fiscal, respondem diretamente por infração ao disposto nesta Lei e na Lei n'o

9.717 de27 de novembro de 1998, sujeitando-se no que couber' ao re

Lei no 6.435, de 15 de julho de1977,e alterações subsequentes' além

Fàderal Complementar n.o 101, de 04 de maio de 2000'

Art.92. Compete especificamente ao Diretor Executivo:

I - representar o INPREB em todos os atos e perante quaisquer autoridades;

II - comparecer às reuniões do Cons scal, sem direito a voto;

III - cumprir e fazer cumPrir as fiscal;

IV - aprovação do quadro de Pe

V - apresentar relatório de re

conselho fiscal;

VI - despachar os Processos

Conta do Estado;

VII - movimentar as contas

Diretor Financeiro.

VIII - fazer delegação de com

IX - ordenar despesas e Prati

§ 10 O Diretor utivo s mediantete

na olução dosS1 aborar e o

gime repressivo da

do disposto na Lei

serviços contratados,

problemas técnicos, j

Rua São Lucas, 2176, S

Fone: (69) 3238'

ita e despesa (relatório de gestão) mensai

habilitação a benefícios ao TCE - Tribunal de

bancárias do INPREB conjuntamente com o

cia aos servidores do INPREB:

os demais atos de administra

isões do Conselho Cura

al do INPREB;

Cur

todos

assistido, em c

biasse

83-CNPJO1
r06-CEP7 is-RO880-000-

6.0s8/0001

sem

S B

38/5 i

§ 2' As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha

porbaseoauto,arepresentaçãoouadenúnciapositivadosfatosirregulares'emquese
assegure ao acusado o contraditório e a ampla defesa'

Art. 91. Fica acrescida as competências e atribuições e formas de contratação

nos cargos de que compõem a estrutura do INPREB no art' 110 da Lei Complementar

n"003/2016.
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ESTADO DÉ RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS
GABINETE DO PREFEITO

§ 20 Para melhor desenvolvimento das funções do INPREB' poderão ser feitos

desdobramentos dos órgãos de direção e executivo' por deliberações do Conselho

Curador e Fiscal.

§ 3" O A remuneração do Diretor Executivo será prevista em Lei' Art 79'

§ 4o Competer ao Procurador Juridico nomeado através de Função Grartificada:

a) assessorar o Diretor Executivo na emissão de pareceres jurídicos aos

processos de benefícios;

b) desempenhar as atividades lhes delegadas pelo Diretor Executivo;

c) coordenar os trabalhos administrativos junto

Executivo;

ao gabinete do Diretor

d) acompanhar os processos administrativos de prestação de serviços e

aquisição de bens móveis e imóveis, do INPREB'

Art. 93. O Assessor Executivo compete:

I - Assessorar os membros da Diretoria no que co

il - Assessorar nas reuniões dos Conselhos;

III - Prestar assessoria em todas ativi

Previdência - INPREB.

Instituto de

Art. 94. O profissional nomeado

Função Gratificada da Procuradoria do Munici

cargo deverá ser de Cargo Efetivo da Pro

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB secç

Art. 95. A Assessoria Contábil, com

elaboração e confecção de emPeúos,

solicitadas pelo Diretor Executivo do INP

Contabilidade CRC.

Art. 96. Compete ao Assessor

I - Exercer a função de consultoria c

II - Fixar orientação técnico con

administração do Instituto;

Rua São Lucas, 2176, Setor 06
3238-2383 -

o

a

exerceÍ o cargo de Procurador

o, com qualificações necessiírias para

oria do Municipio com registro na

a função de prestar serviços contábeis, na

ços mensal e anual, e atribuições a ele

, com registro no Conselho Regional de

ntábilao lnstituto na forma da

il:

bil normati S

S internas e extemas

do Estado de Rondônia

vigente

76.880-0
500 626 1-14

itis -

lis.rs gov@b
39151

Fone;
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ESTADO DÉ RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIS

GABINETE DO PREFEITO

III - Realizar os levantamentos no que concernem as exigências da lei de

responsabilidade fi scal;

IV-Elaboraraspropostasdediretrizesorçamentariaseaestimativadareceita
e da despesa para o exercício seguinte, em tempo oportuno;

V - Elaboração de todos os balancetes contábeis;

VI - Providenciar a escrituração contábil em geral;

VII - ClassiÍicação das receitas;

VIII - Acompaúamento do orçamento do Instituto;

IX - Análise do patrimônio físico financeiro;

X - apresentação e elaboração dos relatórios contábeis e financeiros da

Autarquia em conjunto com Gerente Administrativo e Financeiro;

XI - elaboração de Balanços

Financeiro;

XII-Processaroinvent
forma da Lei.

Parágrafo único. O As

ciências contábeis e possuir reg

Art. 97. Compete ao Di

I - movimentar as con

Executivo;

II - receber todas as

III - manter atualizado

es, constituídos na

superror em

s da autarquia;

a Sdo L 2476. Setor 06 CEP
32 38-e)

o dos bens, direitos e obri

sor Contábil com qualificações de nív

no CRC junto ao Estado de Rondônia.

da autarquia, juntamente com o Diretor

s, receitas e bens de quaisquer esP

rocessos financeiros da a

or Financeiro

sp

itis - R880-000-
Fon

gov@buritis.ro.gov.br
40151

com o Gerente Administrativo e



ESTADO I) RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

IV - assinar os balancetes mensais, o balango anual e preparar a Prestação de

contas da autarquia bem como todo e qualquer informe de caráter financeiro ou

patrimonial que for solicitado;

V - providenciar os pagamentos sempre com a assinatura conjunta do Diretor

Executivo;

VI-controlaroefetivorecolhimentodascontribuiçõesprevidencirfuiasdos
segurados, pelos órgãos competentes da municipalidade e o repasse à autarquia dessas

cÃribuiçOes e daquelas devidas pela prefeitura, seus fundos e fundações e da Câmara

Municipal;

VII - elaborar juntamente com o setor de contabilidade as propostas de

diretrizes orçamentárias e a estimativa da receita e da despesa para o exercicio seguinte,

em tempo oportuno;

vIII - exibir aos demais membros da diretoria executiva, ao conselho curador

e Fiscal, todo e qualquer documento financeiro, a qualquer tempo;

IX - Realização de toda a documentação contábil e financeira pertinentes à

apresentação e elaboração da Autarquia;

X-Ogerenteadmini everá informar todos os

demonstrativos requeridos pela po

XI - controlar e zelar pel

XII - colaborar com

atividades da autarquia;

XIII-Orientareproce
demais assuntos administrativo

levantando dados, efetuando cá[

XIV - Elaborar, redigir,

tabelas, gráficos, instruções, no

XV - Elaborar, analis

efetuando cálculos, conversão

efeitos comparativos;

76. Setor 06 CE
3238-2383 - CNPJ

rios das

tratos e

chários,

os, circulares,

vos, belas, gráficos,

entag e outros para

o

patrimônio da autarquia;

Diretor Executivo na elaboração de re

er a tramitação de processos, orçamentos, co

, consultando documentos em arquivos e

os e prestando informações quando necess

visar, encamiúar e digitar cartas, o

an'4.992199;,

, memorandos e outros;

, atualizar quadros de

medidas, ajus

tivo e financei

76 880-0
t.2ó6.05

Burilis
Fone: (6

Luctts,

sem

tos, per

RO

4U51



ESTADO DE RONDON IA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

XVI - Elaborar relatórios de atividades com base em informagões de arquivos,

fichários e outÍos;

XVII - Aplicar sob supervisão e orientação, leis, regulamentos e as referentes a

administração do INPREB, em assuntos de pequena complexidade;

XVIII - Acompaúar a legislação geÍal ou específica e a jurisprudência

previdenciária para o bom andamento do INPREB;

XIX-EfetuarServiçosdecontroledesegurados,juntamentecomoGerentede
Beneficios, tais como, preparo de documentação, registros, concessão de beneficios e

outros;

XX - Preparar os informes para a confecção de lolha de pagamento'

procedendo a cálculos e descontos e outros;

XXI - Efetuar redação e emissão de notas de empenho, e outros;

XII - Receber e dar ciência em docum mentos ou qualquer outro

que veúa a ser repassado pelos segurados

XIII - Realizar quaisquer ou solicitadas e

devidamente autorizadas pelo Diretor E

Art. 98. O Diretor Admini

todos os processos de:

I - Aposentadorias;

II - Pensões;

III-eatribuiçõesaele
INPREB, E;

IV-Realizarorecadas
segurados arquivados e lançados

contribuição individualizada info

cclonaÍ

todos os

extrato anual de

s pela portaria
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tivo, com função de elaborar e con

olicitadas pelo Diretor Executivo do interes

ento e manter atualizados os dad

PREB;

lhes seJ

nos sistema prev idenciario, emi

cutivo.
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atividades que

uerl
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GABINETE DO PREFEITO

Àrt. 99. Compete ao Conholador Intemo:

I - Controlar e fiscalizar os pÍocessos de beneficios e auxílios concedidos aos

servidores;

II - Fiscalizar as aquisiçõçs de produtos e serviços bem como a legalidade dos

seus respectivos Pagamentos;

III - Inspecionar balancetes mensais e anuais realizados pelo Instituto;

IV - Enviar toda documentação necessaria e exigida pelo Tribunal de Contas e

Ministério da Previdência Social;

V-RealizardentreoutrasatividadesrelacionadasaoseucaÍgoquelheforem
delegadas pelo Diretor Executivo:

Art. 100. O Cargo de Controlador Intemo do INPREB perÍnanecerá com

demais atribuições contidas na Lei complem entar 00312016, sem prejuízos das contidas

na presente Lei.

Art. 101. A admissão de

nomeação e exoneração se fará m

títulos, segundo instruções expedi

Curador, exceto os cargos de Asse

livre escolha do Executivo M
INPREB,

Art. 102. O quadro de

gratificações, será proposto Pelo

Fiscal, ad referendum, pela câmara

Parágrafo único. Os di

INPREB reger-se-ão pelas normas

livre
se

o

e

Art. 103. O
necessidade administr

munrc

ores do

, lo.

Setor 06 CEP 76.880-000 Buritis - RO

8-2383 - CNPJ 01.266.058/0001-11

soal a serviço do INPREB. exceto o

ante concurso público de provas ou

pelo Diretor Executivo e resolução do Co

ramento, Direção e o Controle Intemo que será

ipal em conjunto com o Diretor Executivo

soal concursado com as tabelas de vencimentos

retor Executivo aprovado Pe

os, deveres e regime de tr
licáveis aos servidores muni

vo po

IIo

lo Conselho Curad

p

de pr

PESSOAL

unicipal.

retor
cl
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ESTADO D RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

Art. 104. Os segurados do INPREB e resPectivos dependentes Poderão

recorrer ao conselho curador, dentro de 30 (trinta) dias contados da data em que forem

notificados, das decisões do Diretor Executivo, denegatórias de prestações.

Art.l05.AosservidoresdoINPREBéfacultadorecolTeraoConselhoCurador
e Fiscal, dentro do prazo de 30 (rinta) dias, das decisões do Diretor Executivo que

considerarem lesivos a seus direitos.

Art. 106. O Diretor Executivo, bem como, segurados e dependentes' poderão

recorrer ao conselho curador e fiscal, dentro de 30 (rinta) dias contados da data em

que delas tomarem conhecimento, das decisões do controlador Intemo com as quais

não se conformarem.

Art. 107. Os recursos deverão ser interpostos perante o órgão que tenha

proferido a decisão, devendo ser, desde logo, acompaúados das razões e documentos

que os fundamentem.

Art, 108. Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo se, em face dos

interesses, assim o determinar o próprio órgão re

Parágrafo único. O órgão reco decisão, em face do

recurso apresentado, caso em que este tância superior.

DOS DE

Art. 109. São deveres e

| - acatar as decisões

II-aceitaredesemp
eleitos ou nomeados;

s quais, forem

III - dar conhecime gulari de que

tiverem ciência, e sugerir as P necessan

Ruq São Lucas,

órgãos de direção do INPREB;

com zelo e dedicação os cargos

Írur.o rx

xará de ser encamiúado
do poderá reformar

S E OBRIGAÇÕES

brigações dos segurados

INPRE

SEÇÃO I
OS SEGURADOS

to à direção do

vidências que jul
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assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos dependentes e beneficiários'

Parágrafo único. O segurado que se valer da faculdade prevista no art' 7'"'

fica obrigado a recolher suas contribuições e débitos para com o INPREB mensalmente'

diretamentenaTesourariadoINPREB,ounaredebancáriaautorizadacomguiaemitida
por esta Autarquia ou depósito bancário na conta corrente 7 602-3 agência 4286-2' no

BancodoBrasil,emfavordoINPREBoucontadeterminadapelaDiretoriaExecutiva
de outra instituição financeira em nome do INPREB'

Art. 110. O segurado pensionista teÍá as seguintes obrigações:

ESTADO D RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

comunlcar o fNPngg qualquer alteração

I - Acatar as decisões dos órgãos de direção do INPREB;

III - Comunicar Por escrl

familiar para efeito de assentamento;

to o INP alterações ocorridas no grupo

IV - Prestar com fidelidade, o m solicitados pelo

INPREB
CA

DAS DISPOSIÇÕES

Art. 111. É assegurado o dire ao

servidor que tenha ingressado Por

cargo efetivo na administração munici

dezembro de 1998, com proventos calc

o servidor, cumulativamente:

I - tiver cinquenta e três ano

idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de

aposentadoria; e

sem
6de

do

de

go em se der a-

Í

ilI- o nlmo, a ade

a) trinta e cinco anos, se ho em, e trinta an s, se mulher; e

AIS E TRANSITÔRIAS

de opção pela aposentadoria volun

o público de provas ou de Provas e ti
direta, autárquica e fundacional até

ados de acordo com o art. 27 desÍa lei,

de idade, se homem, e quarenta e

fetivo exercício no

ox

lar tempo de

45151
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ESTADO D RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

b) um período adicional de contribuição equ ivalente a 20Yo (vinte por cento) do

tempo que, na data de prevista no caput, faltaria para atingir o limite de tempo constante

da alínea "a" deste inciso.

§ 1" O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para

aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para

"udu 
*o antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo inciso III do art.

16 e art. 18 desta Lei, na seguinte proporção:

l- 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), para aquele que completar as

exigências para aposentadoria na fonna do caput até 3 1 de dezembro de 2005;

ll - 5% (cinco por cento), para aquele que completar as exigências para

aposentadoria na forma do caput a partir de 10 de janeiro de 2006.

§ 20 O número de anos antecipados na fotma do § 1' será verificado no

momento da concessão do benefício.

§ 4o O segurado professor, que, blicação da Emenda

Constitucional n" 20, de 15 de dezembro regularmente, em

cargo efetivo de magistério e que opte por posto no caput,

terá o tempo de serviço exercido até a ntado com o

acréscimo de 17% (dezessete por cento r cento), se

mulher, desde que se aposente, exclusi rcrclo nas

funções de magistério, observado o dis

§ 50 Os benefícios de apos art. 14,

t5, 16, 17, ]8. ls. 20. 21.22.23.2 s para

preserva-lhes, em caráter perÍnanen

reajuste dos beneÍicios do RGPS, de

§ 6o O segurado ativo que t
voluntiiria estabelecida no caput e

atividade, fará jus

previdenciária até

art. 15 desta Lei.

a um abono de p

completar as exig

Ruq São Lu

or da

rra co pul

880-000- itis

se der o

oem Lei.

ecer em

contribuição

contidas no

etor 06 CEP
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osentar-se na forma do
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se lromem, e de 20% (

amente, com tempo de efetivo

oria e pensão, que tratam o caput e

25, 26 e 111 desta Lei serão reaj

o valor real, na mesma data em q

rdo com a variação do índice defi

completado as exigências

os art. 16 e 18 que

adata

vinte p

ência equivalente a

sto nos §§ 1,2o e3".

998, tenha ingress

clas para apo
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§ 30 Os percentuais de redução de tratam os incisos I e II do § 1'deste artigo,

serão aplicados sobre o valor calculado segundo o art. 27 desta Lei, verificando-se

previamente a observância ao limite previsto no § 9o do mesmo aÍigo.

aposentadoria
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§ 7" O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do

município e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do

beneficio, mediante opção expressa pela permanência em atividade e será de 30%

(trinta) por cento dos vencimentos.

Art. ll2. Observado o disposto no art' 48, desta lei' o tempo de serviço

considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei

federal discipline a matéria, será contado como tempo de contribuição'

Art. 113. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas

estabelecidas pelo art. 16, ou no art. 111 desta Lei, o servidor que teúa ingressado no

serviço público aÍé a daÍa de 31 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se com

proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no

cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma do art' 2", § 5o desta lei, quando'

observadas as reduções de idade e tempo de contribuição, contidas no art. 18 desta lei,

vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos

de idade, se mulher;

II-trintaecinco
contribuição, se mulher;

se homem, e tÍinta anos de

III - vinte anos de efetivo orme art.2" § 4";

IV - dez anos de carreira

V - cinco anos de efeti adoria.

anos d

Parágrafo único. Os

artigo serão revistos na mesma

remuneração dos servidores

Constituição Federal.

Art. 114. É assegurad

servidores públicos, bem com

publicação da Emenda Consti

para obtenção desses beneÍícios,

Sdo Lucqs, 2

or1ne este

modificar a

37, Xr, da

aposentadoria aos

que, a data de

os requisitos

vigente.

ercicio no serviço público

onforme disposto nesta Lei; e

exercício no cargo em que se der a apo

ventos das aposentadorias concedidas

porção e na mesma data, sempre que s

atividade, observado o disposto no

a concessão, a qualquer temPo,

contrlbui

pensão aos seus d

onal n.'4112003,
m base nos cri

I
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§ 1" O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade

teúa completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com' no

mínimo, 3O(trinta) anos de contribuição, se mulher, ou 35 (trinta e cinco) anos de

contribuição,sehomem,farájusaumabonodepermanênciaequivalenteaovalorda
sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria

compulsória contidas no art. 15 desta Lei.

§ 20 Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos

referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já

exercido aÍé a data de publicação da Emenda constitucional de que trata este artigo.

bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação

em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos pala a

concessão desses beneficios ou nas condições da legislação vigente'

Art. 115. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas

estabelecidas pelos arts. 14, 15,16,17, 18, 19,20,21,22,23'24,25 e 26 desta Lei, ou

pelas regras estabelecidas pelo aú. 111, o servidor do Município incluídas suas

autarquias e fundações, que tenha, ingressado no sewiço público até 16 de dezembro de

1998, poderá aposentar-se com pÍoventos integrais, desde que, preencha,

cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos se mulher;

II - vinte e cinco anos de efetiv úblico;

III-quinze anos de carreira

IV - cinco anos no cargo

V - idade mínima resul

desta Lei;

art. 16

VI - de um ano de idade

prevista no art. 14 desta Lei.

a condição

Parágrafo único. Aplic aposentadoria

concedidos com base neste artigo

observando-se igual critério de

servidores falecidos que tenha se ap
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proventos de
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Art. 116. Observado o di-posto no aÍÍ. 37, XÍ, da Constituição Federal, os

proventos de aPosentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as

em fruição na data de publicagão da Emenda

Constitucional n.' 41/2003, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e

as pensões dos dePendentes abrangidos pelo artigo anterior, serão revistos na mesma

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em

atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer

beneficios ou vantagens Posteriormente concedidos aos servidores em atividade'

inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função

em que se deu a aPosentadori a ou que serviu de referência para a concessão da pensão'

na forma da Lei.

Art. 117. Os regulamentos gerais de ordem administrativa' funcionamento e

direção do INPREB e suas alterações serão baixados pelo Diretor Executivo'

Art. 1I8. Os proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo

efetivo e as pensões dos dependentes, não estão isentos da contribuição previdenciá.ria, e

serão calculados na forma do art. 57 inciso II desta Lei'

Art. 119. Fica homolog

reavaliação atuarial, do ano de 2

seguintes até a data máxima de 3

Parágrafo único. Fi

cálculo atuarial formulado

Art. 120. O prazo P
dos servidores ativos civis, i

segurado ativo, inativo e Pens

cento) conforme a Lei n" 10.88

cento) ao assegurado inativo e

se-á o principio nonagesimal a

Art. 121. O Municí

insuficiências financeiras do

previdenciários.

sente lei, e dos anos

zaçáo do

S

rad

uota

do

por

zc por'

,ap licar-

eventuais

beneficiosag ento
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ente o percentual do município e suas autarqu

a regulamentação do cálculo atuarial sobre a alí

tivos e pensionistas, deve ser, no mínimo, igual

sta da União que, atualmente, é 14% (quatorze

aplicação prevista na alíquota de 14oÁ (qtat

nsionista acima de 02 (dois) salarios mínim

ntar da data da publicação desta Lei.
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anr ee tn eeu faz partq

de abril de cada ano.

de I 8 de junho de 2004.

I pela

PREB, decorrente d
o será responsá
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especial para atendimento oriundas desta Lei'

ParátgrtÍo único. O crédito adicional especial' que trata o caput deste artigo

será cobeÍo por anulação parcial ou total orçamentiíria prevista no orqaÍnento anual do

INPREB e pela arrecadação das contribuições previdenciárias' visando arcar com

despesas oriundas desta Lei.

Art. 123. Fica o Executivo Municipal autorizado através de Decreto'

estabelecer os parâmetros para as eleições dos membros do conselho curador e fiscal'

dentre os servidores públicos efetivos do município de Buritis/RO' quando necessário'

§ 1' O INPREB poderá realizar as despesas necessárias visando custear a

realízaçáo das eleições para os membros do conselho curador e fiscal'

§ 2o As eleições serão realizadas sempre no primeiro dia útil do mês de

dezembro, com início do mandato a paÍir do dia 1' de janeiro do ano subsequente'

Art.l24.Oscritériosevaloresparaconcessãodediáriasaosservidorese
conselheiros do INPREB estão definidos conforme a Lei Municipal n" 1647 12022,

considerando os cargos equivalentes em remuneração'

Art. 122. Fica o Executivo Municipal autorizado iabrir crédito adicional

Art. 125. Fica o Instituto de Previd al dos Servidores Públicos

Municipais de Buritis - INPREB, auto nciamento junto aos

Bancos ou Instuituições Financeiras co ver Empréstimos

Consignados descontados em folha de pensionaista

respeitando a margem de 35% (trinta e c dos a qual

a margem deverá estar devidamente certi

Art. 126, Demais casos omiss tes à

matéria.

Art. 127 . Fazem paÍe desta I porte

financeiro "Novo Plano de Amorti 14%

patronal e dos servidores municipais, de 2020,

bem como a Lei MuniciPal n. 1557 erro para o

"Plano de Amortização de Déficit A

Art. 128. Esta Lei entrará gando-se

disposições em contrário.
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cada pelo INPREB. (NR 1265/201

s, aplicar-se-á Legislação Federal peÍi

gislação a Lei Municipal que adequou o

ão de Déficit Atuarial" e a alíquota

al n. 1463 de 2l de mai

ue instituiu novo Aporte Fin

vlgor na data d

a proceder c

Lei Municip
2lq

a finalidade de pro

ial"

880-000- tis - RO

66.058/000 l-
Ruct

emgov@btrit

apublicaç , rev

50/51



ESrADorm.,^
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

GABINETE DO PREFEITO

Art. 129, Ficam revogadas exPre ssamente aPós um ano

Le as Lei MuniciPais nos 484 t2009 014 e

somente poderão ser utilizadas nos c do

irubíc€do no lvlUral

Prefeiturâ do Nluniclpio dg ôuritis

",ro--d-,l%"-Qfl,
0l ,f3

de publicação desta

126512018, as quais

s nesta Lei.

Município de

dedo mês

&,aqr,#ira,.-ra.,
Mâtriculà 2063-t

Píefêllurâ de Buíllra r'
Prefeito do Muni ípio

Public

viv,'' tt:Í .;:Í
,ri, r ro§ §ius

dnÍi!.bu.J§.io r"'l hÍ

r!'-f . .ri., ::,iinl:llClP;l.r,líli

Gabinete do Prefeito

Buritis - RO, aos dez

.janeiro de dois mil e vinte e

112

de lapso temPoral
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